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E§TADO DE MATO GROS§O
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERE§

Memora ndo §OF/G M§ 41 12A21

Cáceres/MT,12 de Novembro de 2021

Joel Cordeiro de §ouza
Diretor-Geral da Câmara MunÍcipal de Cáceres

Assunto: CURSO DE EXTEN§ÂO,

Senhor Diretor;

MARIA CELIA DA SILVA BORIM, Servidor Concursado deste

Legislativo, nomêado em 03,de fêvereiro de 2003, conforme matrícula no 150 no

cargo de Recepcionista.

LUCAS PINHEIRO SPO§ITO, Servidor Concursado deste

Legislativo, nomeado em 11 de novembro de 2015, conforme matrlcula no 656 no

cargo Controlador Interno.

JULICLEI GOMES DE ALMEIDA, §ervidor Gomissionado deste

Legislativo, nomeado em 01 de fevereiro de 2021, conforme matrÍcula no 656 no

cargo de Diretor da Secretaria de ContabilÍdade e FinanÇas.

Capacitagão, treinamento e aprimoramento profissional constante

sâo necessidades permanentes de todos os profÍssiona,is, independente da área,

esfera ou setor êm gue atuem. Em um mundo cada vez mais competitivo e

automatizagâo, no qual as informaçôes se renovam e se alastram de forma muito

acelerada, é impossível náo reconhecer que preciçarnos de novas lêituras,

abordagens e desenvolvimento permanente de nossas competências

profissiOnais. FLAVIO ANTONIO 
'r *:try!:*fgadrertarpor iLARA lt":!,|-ôH#:l3ii?,y* ;

Sl LVA:70389 97 7 1 q7' Dadôs: 202 r.1 r.1 2 1 2:1 e:r e -04'00'

Desta fOrma SOLICITO a autorização para paÉicipaçâo em um

cur§o de ENCERRAMENTO DE CONIA§ E ANÁLISE DE BALANçOS

Rua Coronel José Dulce, esquina com l{ua General Osório CÁCERBS - CEP.: 78200'000
Fone:(65)3223-1707'Site:wwrv.caceres.mt,leg.bl' crrso âülffi:i:lilü"

5l LVA:458603 eLvA:4586037814e

7s14s ?illliÍiilil "

,e-



ESTADO DE MATO GRO §O
cÂMARA MUNtctpAL DE cÁcrRes

pÚeueo§ - IEoR/A e pnÁnce que será realizado pelo GRUpo ATAME na

cldade de Cuiabá - MT, horárlo: guinta'feira de manha: das 08 h às 12 h ttarde:

das 13h30 às 17h30; e sexta-feira das 08 h às 12h ltarde: das 13h30 às 17h30,

Data 18 e 19 de novembro de,2021com cârgg horaria de 16 h, O curso tem por

objetivo treinar os agentes públicos para a elaboraçáo, utilização, análise e

interpretaçáo de formar eficiente dos Balanços Públioos, também conhesido como

Demonstrativos Contábels, Visa utifizar os balanços como instrumento de

planejamento e controle da gestâo pública, com a finalidade de tomada de

decisôes.

Na oportunidade eoloco a disposiçâo para qualquer esclareoimento,

dosde já agradecemos a vossa pronta providencia e\ou manifesto, protesto de

consideração, apreço e recÍproeo respeito.
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i, Assinado de forma digital
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curso: ENCERRAMENTO DE CONTAS r RruÁltSE DE BALANÇOS pÚAL|COS - TEORIA e pnÁnCn
Local: Cuiabá - MT
Horário: Quinta e sexta-feira: manhã: das 08h às 12h /tarde: das 13h30 às 17h30
Data: 18 e 19 de novembro de 2021
lncluso: Material didático, Certificado de Participaçào e Coffee Break
Carga Horária: 16/h

üfirlRnf;NAÇA* ffERAL:

ATAME MT

PUBLIÇO-ALVCT:
Contadores, secretários de finanças, gestáo, controladores internos, orçamentistas, técnicos que atuam na execução
contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, fiscal e ou afíns, consultores, trabalhadores da iniciativa privada que
desejam aprimorar seus conhecimentos na área pública.

o curso tem por objetivo treinar os agentes ooo,,.or"#Í:::','rLrroâo, utitizaçâo, anátise e interpretaçáo de formar
eficiente dos Balanços Públicos, também conhecido como Demonstrativos Contábeis.^ Visa utilizar os balaÁços como instrumento de planejamento e controle da gestáo pública, com a finalidade de tomada
de decisões.

FRANctsNEY LIBERATo: Auditor Público =-,.'il:':3Tfrilrn"r de Contas de Mato Grosso. Bacharel em
Administração; Bacharel em Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em Direito (OAB-MT). Mestre em Educação
pela University of Florida. Doutor em Filosofia.

r§r"tlLJTU tu\ CU Rft l*["i L"4t?:

1,. FUNDAMENTOS DA ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL

2. ANÁLrSE E TNTERPRETAçÃO DAS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEIS

3. USUÁRIOS DA TNFORMAçÃO FTNANCEIRA DOS GOVERNOS

4. DEMONSTRAçÕES CONTÁBE|S APL]CADAS AO SETOR PÚBLICO (DCASP)

s. BALANçOORçAMENTÁRIO

^6. - lntrodução
/, - Estrutura
8. - Definições
9. - Elaboração

l-0. - Notas explicativas
1-1. Análise: Quociente de Execução da Receita, Quociente de Execução da Despesa, Quociente do Resultado da

Execução Orçamentária, Quociente da Execução Orçamentária Corrente, Quociente da Execução Orçamentária

de Capital, Resultado das Autorizações, Cumprimento da Regra de Ouro, Capitalização/Descapitalização,

Endividamento, entre outros.

12. BALANçO FTNANCETRO

13, - lntrodução
14. - Estrutura
15. - Definições
L6. - Elaboração

17. - Notas explicativas
18. Análise: Quociente de disponibilidade financeira para pagamento de restos a pagar, Quociente de inscrição de

restos a pagar, Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros e Quociente Orçamentário do Resultado

Fina nceiro.

'""jY/l+.rl {á ft1e §'ít. C*m.br
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BALANçO PATRTMONTAL

- lntrodução
- Estrutura
- Definições
- Elaboração
- Notas explicativas
Análise: Quociente da SÍtuação Financeira (QSf1, Liquidez lmediata, Liquidez Corrente, Liquidez Seca, Liquidez
Geral, Índice de Solvência, Endividamento Geral, Análise Horizontal, Análise Vertical, Resultado do Balanço
Patrimonial, Quociente do Limite de Endividamento, Quociente da Dívida Pública Contratada e Quociente de
Dispêndios da Dívida Pública.

25. DEMONSTRAçÃO DAS VARTAçÕES pernlrUoNtAts

27. - lntroduçâo
28. - Estrutura
29. - Definições
30. - Elaboração

r131. - Notas explicativas
32. - Análise: Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais.

33. DEMONSTRAçÃO DOS FLUXOS DE CATXA

34. - lntrodução
35. - Estrutura
36. - Definições
37. - Elaboração

38. - Notas explicatívas
39. Análise: Quociente do fluxo de caixa líquido das atividades operacionais em relação ao resultado patrimonial,

Quociente da Capacidade de Amortização de Dívida e Quociente da Atividade Operacional,

40. PRATICANDO O ENCERRAMENTO

41. Demonstrações sucíntas de alguns eventos disponíveis em sistema específico (sistema a ser escolhido pelo

instrutor).

INVESTIMENTOS:

Valor do Curso: R$ 1.000,00
Forma de pagamento: transferência
eletrônica, boleto, cartão de debito.

CONDIÇÔES ESPECIAIS VÁLIDAS PARA INSCRIÇÔES REALÍZADAS ATÉ

11t111?071:

*Terá dlreito ao certiÍicado o particlpante que obteve 75o/o de presença ou mals;
* A Empresa se reserva ao direito de cancelar o curso, com clnco dias de antecedência, se o número

de lnscritos for menor que 30,
* Esse Curso poderá ser reallzado'lN COMPANY".

ATENÇÃO! VAGAS Ll MITADASI

19.

20.
21,
22.

23.
24.
25.

OUANTIDADE DE PARTICI PANTES PO R ÓRGÃO/EM PRESA VALOR POR PESSOA

1 (um) participante R$ 950,00
2 (dois) participantes R$ 900,00
3 (trôs) participantes ou mais R$ 850,00

tqvJ Fl, r§ tíX t?'l Ê f nt, f O m,hf

[ #{rtrso



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂvrana, MUNTcTPAL DE cÁcnnns

TERMo DE REFEnÊncn
Processo Ad m i n istrativ o Q87 12021

Protocolo n o 454312021 de 2911012021

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da empresa
Atame Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios lmobiliários Ltda,
que ministrará o curso "Encerramento de Contas e Análise de Balanços Públicos -
Teoria e Prática" para servidores da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

2, DA JUSTIFICATIVA
2.1. Conforme os servidores que participarão do treinamento:

Capacitação, treinamento e aprimoramento profissional
constante são necessidades permanentes de todos os
profissionais, independentemente da área, esfera ou setor em
que atuem. Em um mundo cada vez mais competitivo e
automatizado, no qual as informaçÕes se renovam e se alastram
de forma muito acelerada, é impossível não reconhecer que
precisamos de novas leituras, abordagens e desenvolvimento
permanente de nossas competências profissionais.

3. DA DESCRTçÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição
detalhada intes quantitativos, conforme tabela abaixo:

4. DO ENQUADRAMENTO
4.1. Art. 25, inciso ll da Lei no 8.666/1993, no que diz:

"ll - Para a contrataçâo de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei,
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notÓria
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgaçào."

4,2, Art. 13, inciso Vl, Lei no 8.666/1993, no que diz:
"Vl - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

5. SINGULARIDADE DO OBJETO
5.1. A singularidade do objeto deste Termo de Referência encontra-se no nÚcleo do
objeto, que ao ser analisado, percebemos que está no substantivo "aula" sendo este

e os sequtnles quanlrlalrvos, co

ITEM DESCRTÇÃO UND. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

SERVICO DE CAPACITACAO DE
PESSOAL - DO T]PO CURSO DE
ANÁLISE DE BALANCOS
PUBLICOS, TEOR]A E PRÁTICA.

Cód. TCE:00024547

UN J
R$

850,00
R$

2.550,00

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório RES - CEP: 782t0-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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DE MATOESTADO GROSSO

CÂM.q.nA. MUNICIPAL DE CÁCERES

a ação de execução do presente. E por ser aula entende-se que há um professor que
a ministrará, e é sabido de todos que nenhuma aula é igual a outra por mais que o
tema seja o mesmo. Vejamos o que diz Luiz Cláudio de Azevedo Chaves, em seu
artigo na Coluna Jurídica JML:

"Chamamos de núcleo do objeto do serviço a parcela da execução que
lhe dá identidade, que materializa a execução. A obrigação principal, que
em qualquer serviço é um fazer. No serviço de limpeza, ê.g,, o núcleo do
objeto reside na açâo de limpeza propriamente dita (o tazer). A metodologia,
a periodicidade, os equipamentos e insumos constituem parte da
especificaçâo, mas não é por eles que o serviço se dá por executado, ou seja,
sem o Íazer o objeto não se materializa. Apenas quando o servente, aplicando
a metodologia, seguindo a periodicidade e utilizando os equipamentos e
insumos descritos no Termo de Referência, realiza a limpeza é que o serviço
se dá por executado. Eis aí o núcleo do objeto limpeza (...). Nos serviços de
treinamento, a apresentaçâo, objetivos gerais e específicos, público-alvo,
metodologia e o conteúdo programático constituem características técnicas
do objeto, mas definitivamente não é seu núcleo. O objeto do serviço de
treinamento só se materiatiza com a aula (o tazerl. É por meio desta ação
que o professor/instrutor, fazendo uso da metodologia didático-pedagógica,
utilizando os recursos instrucionais e aplicando o conteúdo programático,
realiza o objeto. Portanto, o núcleo do serviço é a própria aula. Ora, se é
a aula, nâo se pode, em regra, considerar que seja um serviço usual ou
executado de forma padronizada; nâo se pode admitir que, quem quer que
seja o executor (o professor), desde que aplicando os recursos acima,
obtenha os mesmos resultados. Afinal, como é próprio do humano, as
pessoas sâo diferentes entre si (...). Diante do acima exposto, é correto
afirmar que, sempre que o núcleo do serviço de treinamento for a aula
(o fazer) significará que a atuação do professor será determinante para
o alcance dos resultados pretendidos, apontando a natureza singular do
serviço. Em contrapartida, caso o método supere a intervençâo do mestre, o
treinamento não apresentará o elemento da singularidade. Percebe-se que a
lógica do dever geral de licitar, em relação a estes serviços se inverte, sendo,
a singularidade a regra geral, na medida em que a quase totalidade das açÕes
de capacitaçâo são umbilicalmente dependentes da intervençâo do
professor. Somente em caráter excepcional é que um treinamento anotará
caracterÍsticas tão próprias que exigirá menor interferência do orientador. "

(Grifei)

Desta maneira, vemos que neste curso terá a atuação do instrutor e, portanto,
será uma aula, caracterizando assim a singularidade do objeto.

6. DA NOTÓRIA ESPECIALTZAçÃO
6.1. A notória especialização pode ser definida, segundo Luiz Cláudio de Azevedo
Chaves, como:

"Do texto acima transcrito (que é o § 1o, do artigo 25, da Lei 8'666/93) não é
possível encontrar nada que chegue perto da ideia de fama ou algo do
gênero. Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre
seus pares, ou seja, ".,.no campo de sua especialidade..." a partir do histÓrico

de suas realizaçôes, quer dizer "...dêcorrente de desempenho anterior...ou
de outros requisitos relacionados com suas atividades.,." elevado grau

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório CÁCERES - CEP: 78210-056

Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br



ffiàw

7.

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂvrana MUNrcrpAL DE cÁcnnps

de respeitabilidade e admiraçâo, de forma que se "...permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçâo
do objeto do contrato. " (Grífei)

6.2. O instrutor será Francisney Liberato - Auditor Público Externo do Tribunal de
Contas de Mato Grosso. Bacharel em Administração; Bacharel em Ciências
Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em Direito (OAB-MT), Mestre em Educação
pela University of Florida e Doutor em Filosofia.

CONTEUDO PROGRAIVIÁTICO
7 .1. A estrutura Curricular:

7.1.1. Fundamentos da análise financeira e contábil
7.1.2. Análise e interpretação das demonstraçÕes contábeis
7.1.3. Usuários da informação financeira dos governos
7.1.4. Demonstraçôes contábeis aplicadas ao setor público (DCASP)
7 .1.5. Balanço Orçamentário
7.1.6. Balanço orçamentário

7.1.6.1. lntrodução
7,1,6.2, Estrutura
7.1.6.3. DefiniçÕes
7.1.6.4. Elaboração
7.1.6.5. Notas explicativas
7,1.6.6, Análise: Quociente de Execução da Receita, Quociente de

Execução da Despesa, Quociente do Resultado da
7.1.6.7. Execução Orçamentária, Quociente da Execução Orçamentária

Corrente, Quociente da Execução Orçamentária de Capital,
Resultado das AutorizaçÕes, Cumprimento da Regra de Ouro,
Cap ital izaçãolDescapita I ização,

7.1.6.8. Endividamento, entre outros.
7.1.7. Balanço financeiro

7.1.7.1. lntrodução
7.1.7.2. Estrutura
7.1.7.3. Definiçôes
7.1.7.4. Elaboração
7.1.7.5. Notas explicativas
7.1.7.6. Análise: Quociente de disponibilidade financeira para pagamento

de restos a pagar, Quociente de inscriçâo de restos a pagar,
Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros e Quociente
Orçamentário do Resultado Financeiro.

7.1.8. Balanço patrimonial
7.1.8.1. !ntrodução
7.1.8.2. Estrutura
7.1.8.3. Definições
7.1.8.4. Elaboração
7.1.8.5. Notas explicativas

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General osório CÁCgngS - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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cÂuaRa MUNrcrpAL DE cÁcnnrs

7.1.8.6. Análise: Quociente da situação Financeira (esF), Liquidez
lmediata, Liquidez Corrente, Liquidez Seca, Liquidez

7.1.8.7. Geral, [ndice de solvência, Endividamento Geral, Análise
Horizontal, Análise Vertical, Resultado do Balanço

7.1,8.8. Patrimonial, Quociente do Limite de Endividamento, Quociente da
Dívida Pública Contratada e Quociente de dispêndios da Dívida
Pública.

7.1.9. Demonstração das variações patrimoniais
7.1.9.1. lntrodução
7.1.9.2. Estrutura
7.1.9.3. Definições
7.1.9.4. Elaboração
7.1.9.5. Notas explicativas
7.1.9.6. Análise: Quociente do Resultado das VariaçÕes Patrimoniais.

7.1,10. Demonstração dos fluxos de caixa
7.1.10.1. lntrodução
7.1.10.2. Estrutura
7.1.10.3. Definições
7.1.10.4. Elaboração
7.1.10.5. Notas explicativas

7.1.11. Análise: Quociente do fluxo de caixa líquido das atividades
operacionais em relação ao resultado patrimonial, Quociente da
Capacidade de Amortização de Dívida e Quociente da Atividade
Operacional.

7 .1.12. Praticando o encerramento
7.1.13. DemonstraçÕes sucintas de alguns eventos disponíveis em

sistema específico (sistema a ser escolhido pelo instrutor).

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA GONTRATADA
8.í. A escolha da contratada recaisobre a autoridade competente que o faz por ato
discricionário e uma avaliação subjetiva. Vejamos o que diz o Especialista em Direito
Administrativo, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves:

"Ao conceituar "notória especialização", o dispositivo legal encerra
com a expressão "que permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato". Não restam dúvidas de que essa escolha dependerá de
uma análise subjetiva da autoridade competente para celebrar o
contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a escolha pudesse ser
calcada em elementos objetivos a licitação nâo seria inviável. Ela é
impossível justamente porque há impossibilidade de comparação
objetiva entre as propostas. " (Grifei).

Dessa forma, presume que a autoridade competente, ao autorizar a presente
inexigibilidade, já praticou tal ato.

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua Generalosório cÁcERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMan.q. MUNICIpAL DE cÁcnnns

9. DA JUSTIFTCATIVA DO VALOR
9.1. A justificativa do valor a ser contratado encontra-se no fato de que este é o
menor preço que foi encontrado na data pretendida e o local de realizaçâo do curso,

í0. DA ENTREGA E CRlTÉruOS DE ACETTAçÃO OO SERVTçO
10.1. O serviço deverá ser prestado nos dias 09 e 10 de novembro de202l conforme
folder do curso, disponível no site oficial da Contratada.
10.2. Os serviços serão recebidos conforme a seguir:

10.2.1. Provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, o servidor que
realizará o curso receberá os serviços para verificação e conformidade
com o conteúdo programático.

10.2.2. Definitivamente em até 10 (dez) dias úteis após recebimento
provisório, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de
assinatura nas vias do Documento Auxiliar NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.

10.3. Na hipótese de irregularidade no serviço prestado pela CONTRATADA, o
servidor credenciado do CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e
encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de
penalidades.

11, DO PRAZO
11.1. O prazo do contrato será de prestação imediata no dia e na hora consignado
no conteúdo prog ramático.

12, DO REAJUSTAMENTO
12.1. O preço do produto não poderá ser reajustado.

13. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
13.1. São obrigaçÕes da CONTRANTE:

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no edital e
seus anexos;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do
objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigÍdo;
13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo estabelecidos no Termo de Referência;
'13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório CÁCgnfS - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Termo de
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conformes
especificações, ptazo e local constantes no TR, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constará o produto fornecido, marca, preço unitário e total, contra
bancária e data de emissão.
14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 à 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078, de 1990);
14,1.3. comunicar à contratante, no pruzo máximo de 1 (uma) hora que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
14.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
14.1.5. lndicar preposto para representá-la durante a execuçáo do contrato.

15. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
15.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço
unitário,

í6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.í. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente, na seguinte dotação:

Ficha 24. Elemento 01 .031 .1 001.2004.0000 3.3.90.39.00.

17, DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCETRO
17,1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de até
30 (dias) contados do recebimento definitivo do objeto.

18. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO
í8.í. Nos termos do Art. 67 da Lei 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art. T0 da Lei 8.666, de 1gg3.
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprío todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

^ 19. DAS sANçÕES ADMINTsTRATIvAS
19.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.
19.2. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

ELABORADOR

DEZENIR FRANçA
Licitação, Contrato eAuxiliar Admin istrativo de Aqui

21. VTSTO

CLAUDIO ARVELINO SONAQUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contrato e Patrimônio

20.

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP:78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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22. ApRovAçÃo
22.1- Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 70,
parágrafo 20, inciso l, da Lei 8.666/93.

Cáceres-MT, 16 de novembro de 2021

JOEL C SOUZA
Diretor Gera ícipal de Cáceres

^

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osórío CÁCe RfS - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO DEFAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉ»TToS TRIBUTÁruos T NÃo
rnrnurÁRros ESTADUAIS GERIDOs pELA pRocuRADoRrA-cERAL Do ESTADo E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 0034228575

Finalidade: cnnrmÃo CONJUNTA DE pBNuÊNcIAs rRrBurÁnras r NÃo rnrnurÁnrAs JUNTo A
sEFAz n À pcn Do EsrADo DE MATo cRosso
Data da emissão: 161111202l Hora da emissão: 07244t16

Nome/denominação do sujeito passivo: ATAME ASS.CONS.PLAN.CURSOS pOS GRADUACAO LTDA
CNPJ: 00.839.039/0001-05

ô CERTIFICAMOS que, até a datae hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da portaria
Conjunta n'008/2018-PGE/SEFAZ,náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento
de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de
processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do
sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigagões cujo controle ainda não esteja informatizado ou
integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov.br.

'Certidao válida até: 15/1212021.

Fornecimento gratuito

.^

Número de Autenticação: 29BBMAL2UM9UT2KB

\i r ::,i
,,1 i t..

^ .:; .: i.
.- :,1. . ,:,. '.,.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.839.039/ooo1-05

,:ijit ArAME ASSESS.RTA coNSULroRrA ,LANETAMENT. cuRsos E pos

Endereço: R A 23 SETOR CENTRO SUL/ MORADA DO OURO I CUTABA / MÍ /' 78053-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art,7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: tS / tL / 202L a L4/ L2/ 2027

Certificação N ú mer oz 202t71 1 50 1 092836 198 1 80

Informação obtida em 16/1t12O27 08t44:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTTDÃO NEGATIVA DE OÉSTTOS TRABALHISTAS

NOMC: ATAME ASSESSOR]A, CONSULTORIA, PLANE.JAMENTO, CURSOS E
NEGOCTOS IMOBTLIARIOS rJTDA (MATRIZ E FTLIATS)
CNP,J: 00. 839. 039 / 0001-05
Certidão n. : 53896 097 /202t
Expedição: t6/tt/2021,, às 08 :45:33
Validade: t4/oS/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que ÀTAME AssEssoRrÀ, coNsuLToRrÀ, PLANE,JAMENTo, cuRsos E
NEGOCIOS IMOBTLIARIOS IIrDÀ (MÀTRIZ E FILTATS) , iNSCTiTO (A) NO CNPJ SOb
o no 00.839.039/0001--05, NÃo coNsrA do Banco Nacj-ona1 de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A d,a Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescent,ado pela Lei no ]2.440, de 7 de julho de 2o]-], e
na Resolução Administrativa no t47O/2otl- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2}tt.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autent,icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. Lst .jus. br) .

Certidão emitida gratui_tamente .

INFORMÀçÃO IMPORTAIVTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist,as constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perant,e a ,Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernent,e aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cusLas, a
emol-ument.os ou a recolhímenLos determinados em 1ei; ou decorrenLes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação prévia.

Dúvicl"qs ê êLrq--Ejt-õÊis : crrdtGltst. ius.br

P;irq :i r ii;



MINISTÉruO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasit
Procuradoria-Gerat da Fazéndã ttãàíõnãl

CERTIDÃO PoslrlvA coM EFEtros DE NEGATIvA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERAIS E À OíVIOA ATMA DA UN!ÃO

Nome: ATAME ASSEssoRlA, coNsuLToRrA, PLANEJAMENTo, cuRSos E NEcoctos
IMOBILIARIOS LTDA
CNPJ: 00.839.039/0001 -05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaísquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1' constam débitos administrados pela Secretaria da Re_ceita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no s.122, de25 àá outuUro de 1g66 -Código Tributário Nacional (cTN), ou objeto de decisâo judicial quà d"t.rrina sua
desconsideraçâo para fins de certificação da regularidade Íiscal, óu ainda nào vencidos; e

2. nâo constam inscriçóes em DÍvida Ativa da união (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PcFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidâo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os Órgáos e fundos pÚblicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação dosujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e àbrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11da Lei-no g.212, de 24 dejulho'de 1gg1.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov, bp ou <http://www.pgfn.gov. br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/pGFN no 1.751, de2l1Ot2O14.
Emitida às 10:18:50 do dia oat11t2o21<hora e data de BiasÍlia>.
Válida até 0710512022.
Código de controle da certidâo: 0C6D.6S8S.BS3g.8D9í
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABA
PROCURADORIA GERAL
PROCURADORIA FISCAL

NIJMERO DA CERTIDÀi)
46926u2021

C'ONTRIBUINTE

1707t9

6(t9621

TNSCRT(rÀo \4uNrc.rPAL
LANCAN,IENTOS DIVERSOS . 36955

CSRI|DÃO NEc-AflvA DE DÉBtrOS GERATS
' 1 " _' -'_*- -.- -i pnocÉ§.§ij- ^ -i ÊÍÊRtrÍirii)

1 GERÁL

NoY5
ATAI{E ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA

lllil llll llffillliltilil ffitilt ilil ilt lt Iilil ffifl il Iilffi ilil liltil lil I ililililt il I il
2709?021008390390001050010056546926.1 lZrSSe{Zró6óA2i -- - "

:E, INALIDADE
1

,

---l-RG/rN 
S ôR,É§ÍÁó ü: Á:í- - - 

^ - -CPF/CNPJ

00.839.039/000r-05 j rrrasrzso
LNDIRE('O

Rua A (N'IORADA Do ouRo,sr cENTRo sul),2J - sEToR cENTRo sul

ITAIRRO

NIORÁDA DO OURO

certificamos que até a presente data não encontramos em nome ." ;;;;;;;;:-;;r;;;r;qualquer natureza, inclusive inscritos em divida ativa da prefeitura municipal de cuiaba. Ficaressalvaclo o direito de cobrança pela fazencla Municipal, a qualquer titulo, de dividas que venhamâ ser âpuradas de responsabilidade do contribuinte acima qualificado.

CuiabáA,tT, segun«la-l'eira, 27 de setembro de 2021

te/"fwq/
.lu I i ettdga$ar M Iguáis

ProcuradorFÉera I do M un]clpio

rtidÀo valida até Cuiahrá/ilIT, 26 tle Dezemhro de 2021.

A Autentititlatle da CerütI6o poderá ser conlirrnada em: http://emissno.cuiaba.rnt.gov.br/portal/
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Secretaria Municipal de Fazenda Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica - NFS-e

/ru' ffi

4IIME ASSESSORTA, CONSULTORIA, pLANEJAMENTO,
CURSOS E NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA _ã\
Rua A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro
CEP 78053-í60 - Fone (65) 9641-2511 - Cuiabá- MT
ildo@grupoatame.com.br
lnscriçáo Municipal S4204 - CpF/CNpJ 00.839.0g9/0001-os

ldentificação da Nota Fiscal EIetrônica

071061202113:30:50

consulte a autenticidade d""t" do"rr"nioã**ãnããããiif
Dados do Tomador de Serviços

37 ,464.997 t0001-40

AV COMENDADOR JOSÉ PEDRO DIAS

57-1248
Local dos Serviços

l-l9s!!Iição dos serviços

l nnesrnCÀ
I ADMINISTRATIVoS
I

I

I DATA DE REALTZAÇÃO: 17 E 18 DE JUNHO DE2021.
I

I PARA 01 (UM) PARTICIPANTE.
I

I

IDADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNCtA: 0046-9
CONTA CORRENTE : 1 02.094-3
ATAME ASSESSORIA I

Sobre Serviços de Qualquer NaturezaJSSeN
Atividade do

802
Atividade EconômicaAlÍquotâ

4,02 8599604
Valor Total dos Serviços

R$ í.800,00
Desconto lncondicionado

R$ 0,00

DeduÇóes Base Cálculo

0,00R$

Bâse dB Cálculo

R$ 1.800,00

Total do ISSQN

R$ 72,36
ISSQN Retido

Náo

Desconto Condicionado

R$ 0,00
Retenções de lmpostos

-

COFINS

R$ 0,00
INSS

R$ 0,00 R$ 0,00

PIS IRRF CSLL

R$ 0,00 R$ 0,00
Outras Retençóes I ISSON

R$ o,oo J ns o,oo

R$ 1.800,00Valor Líquido da Nota Fisca!

lnformações Complementares
EMPRESA OPTANTE PELO
78010-020 Fone:15í e (65 1 3-8500- PROCON MUNtCtPAL-FONE:3641-8325

Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:

1/1
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Pref@
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www.cuiaba.mt.gov.br/

Sóri6 do Documonto

Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica - NFS-e

}\r\sE
ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLAN
CURSOS E NEGOCIOS IMOBTLIARTOS LTDA
ATAME
Rue A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro
CEP 78053-1 60 - Fone (65) 3641-7511. Cuiabá . MT
ildo@grupoatame.com,br
lnscrição Municipal 54204 - CPF/CNPJ 00,839.039/OOO1-Os

ldentificação da Nota Fiscal EIetrônica
NâI rÍÂ,â dâ n;Â;

Código de Veriíicaçáo de

1410612021 | tUoetzOzt 16:53:21 | ct zt sz

ffi
Dâta de Emissáo do

da NFS-e
TributaÇão no
Número do RPS I Serie Oo ReS Número da Nota Fiscal

16873

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF

I

icipalde Dom Aquino
Endereço

Av. Pedro Celestino I pl Complemento Bâtrro

Centro
CEP

781 95-000
Cidade / UF

Chapada dos Guimarães / MT
Telefone e-mail

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços

flF.qrêso_DE sERVtÇo ú
ADMINISTRATIVOS

DATA DE REALIZAÇÁO:17 E 18 DE JUNHO E 15 E 16 DE JULHO DÉ,2021,

PARA 01 (UM) PART|C|PANTE.

DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNCIA: 0046.9
CONTA CORRENTE: 1 02,094-3
ATAME ASSESSORIA

Imposto Sobre Serviços de eualquer Natureza-lSSeN

8599604 - [8599-6/04] Treinamento em desenvolvimento profi...
Valor Total dos Serviços Desconto lncondicionado

R$ 0,00

DeduÇões Base Cálculo

R$ 0,00

Tolal do ISSQN

R$ 72,36
Desconto Condicionado

R$ 0,00

Retenções de lmpostos

Valor Líquido da Nota Fiscal

lnformações Complementares
PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Battazar Nar/arros,

78010-020 Fone:'151 e (65)361 3-8500- PROCON MUNtCtPAL-FONE:364 1 -832S

1/1

Alíquota

4,02
(em oa LUttb/2uu3

802
Uod. Naqonâl Altvtdade Econômica

8599604
Basê de Cálculo

R$ 1.800,00
ISSQN Retido

Náo

INSS IRRF Outras Retençóes

R$ 0.00R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 1.800,00



06t07t2021

ra Municipal de êu
Secretaria Municipal de Fazenda Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e

fI4l{E ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCTOS IMOBILIARIOEDA
ATAME
Rua A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro
CEP 78053-160 - Fone (65) 3641-7311 - Cuiabá _ tVT
ildo@grupoatame.com.br
lnscriçáo Municipal 54204 - CPF/CNpJ 00.839.039/0001-Os

ldentíficação da Nota Físca! Eletrônica
Data de Compêtência da NFS+

06t07t2021 0610712021í6:18:57
Número da Nota Fiscal

í6982
Consulte a autenticidade deste documento àcessando o site:

Dados do Tomador de Serviços

21 .679.098/0 001-25 TIVA DE TRABALHO VALE DO TELES

Local dos Serviços

Descrição dos Serviços
PRESTAÇÃo DE SERVIÇo NÀ REAÚãÇÃõ DE c
ADMINISTRATIVOS

DATA DE REALIZAÇÃO:17 E 18 DE JUNHO E 15 E 16 DE JULHO DE2021.

PARA 01 (UM) PART|C|PANTE.

DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNCIA: 0046.9
CONTA CORRENTE: 102.094-3
ATAME ASSESSORIA

lmposto Sobre Serviços de eualquer Natureza-lSSeN

Treinamento em desenvolvimento
Valor Total dos Serviços Deduções Base Cálculo

R$ 0,00

Bas6 dê Cálculo

R$ 1.800,00

Total do ISSQN

R$ 74,34
Desconto Condicionado

R$ 0,00
Retenções de lmpostos

Valor Líquido da Nota Fiscal

lnformaçóes Complementares
PELO SIMPLES NACIONAL,

78010-020 Fone:1S1 1 3-8500- PROCON MUNtCtPAL-FONE:364 1 -8325
Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEA
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,;Sei-gf*;' CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
$í- Á.--t: OAMARA MUNICIPAL DE CACERES

,,/ 
',i.,03960333/0001-s0 ExercÍcio; 2o2t

t -lh'r:Ê#." r' fmissáo : 16t11t2021

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos dê licitação'pbnlià, o saldo
âistente,.apurado nesta data pela divisão de contabilidáde. da ,.ibu
orçamentária abaixo destacada: -r

Código da Ficha :24
Órgão : 01 PODER LEGISLATIVO

unidade : 01 cÂunnn MUNICIPAL
Dotação : 0 1.03 1. 100 1.2004.0000 3.3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Saldo Orçamentário : Rg 37.525,05
TRINTA E SETE MIL, QUINHENTOS E VINTE E CINCO REAIS E
CINCO CENTAVOS

Atenciosamente,

d"
JULICLEI ES DE ALMEIDA

i 017375tO-6tMT

r!911t!lSlC Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.6547 - 14671)
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNrcrpAL DE cÁcpnps

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação.
Contratagão Direta. Participação em curso
extemo. Inexigibilidade de Licitação. Artigo
25, II Lei 8,666193. Curso de Capacitaçáo.
Legalidade.

Análise do processo de inexigibilidade n3 8712021, que tem

como finalidade contratação de empresa especializada no fomecimento curso de

capacitação em enceramento de contas e análise de balanços públicos - TEORIA E
pnÁffCA rparaos servidores da Câmara Municipal de Cáceres.

Pedido de parecer jurídico para contrutação tle empresa especiulizada em
fornecimento de curso de capacitação em enceruamento de contos e anoli.se de

balanços públicos * TEORIA E PRÁ,TICA para os servidores da Câmara Municipal
de Cdceres,

Parecer no 256 - N, Setor Jurídico.

origem: setor de compras da câmara Municipal de cáceres.

DCStiNAtáriO: CÂUANA MUNICIPAL DE CÁCERES

Orgão: PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÁCnnnS
Assunto: Análise jurídica dos autos do process o nP}7t202r.
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂuene MUNIcIPAL DE cÁcEREs

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

1) - Solicitação de autoúzaçáq (fl. 01) de 12 de novembro de

2021;

2) - Autorizaçáo, do Excelentíssimo Senhor Domingos

Oliveira dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de

Cáceres, autorizando a contrataç áo l2l 1 I 12021 ;

3) - Cursos ofertados pela Atame, fls. 03 a 04;

4) - Termo de Referência, fls. n.o 05 -12;

5) - Certidões conforme Súmula do Tribunal de Contas do

Estado do Mato Grosso, fls. 13 a l7;

6) - Pesquisa de Preços três orçamentos anexos, fls. n. l8 a

20;

5) - Balizamento de Preços, fls.21;

8) - Previsão orçamentaria nos autos fls. n.o 22 da Càmara

Municipal de Cáceres.

I. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Car:ta Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administragão Pública em realizar suas contratações através de

processo licitatório:

"ArL 37. (...)
XX - ressalvados os casos especiJícados na legislação, as
obras, serviços, compros e alienações serão contratados
mediante processo de licitaçdo público que assegure
igualdade de condições a todos os concoruentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuana MUNIcTpAL DE cÁcpnps

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumpr ime nto das o bri gaç õ e s.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação

sem licitação desde que especificados em legislação, por lei ordinária.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de

utilizaçáo da inexigibilidade de licitação para a contratação do objeto ora mencionado.

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PANE CURSOS ABERTOS DE

CAPACITAÇÃO

Sabe-se que a Lei no 8.666193 estabeleceu hipóteses em que esse

procedimento poderá ser inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24

e 25 do diploma legal.

Assim, estando a contratação enquadrada em qualquer das hipóteses legais o

procedimento licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às

contratações de cursos abertos para capacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso II clc artigo 13, inciso VI da Lei de

Licitações (Lei n" 8.666/93):

Árt. 25. E inexigível a licitação quando
houyer inviabilidade de competição, em especial;

Il-para a contratação de serviços técnicos enumerados no
art. I3 desta Lei, de natureza singular, com profissionqis
ou empresas de notória especialização, vedada ct

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação,'

N
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ESTADO DE MATO GRO§SO
cÂrrnne MUNIcTpAL DE cÁcpnps

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesma Lei:

Art.13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
a:

(.. .)

VI - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

como se vê, o art. 2s, rr da Lei Geral de Licitações recoúece

determinados serviços, os 'otécnicos especializados", quando ,,singulares,,,

incomparáveis entre si, ainda que haja pluralidade de soluções e/ou executores.

O artigo 13 acima transcrito oferece uma lista de quais serviços são tratados

como sendo o'técnicos especializados".

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é possível

presença de vários executores aptos, mas inviável a comparaçáo objetiva de suas

respectivas propostas.

Na lição do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in

Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 281):

"No caput do art. 25 da Lei no 8.6661931, estabelece a Lei
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial, quando oconer uma das três
hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão utilizada é salientada pela doutrina pâtria para
assogurar que se trata de elenco exemplificativo, firmando
a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há,
porém, outra consequência decorrente do uso de tal
expressão, nem sempre alcançadapelos estudiosos do tema:
ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a ao
termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica
essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade.
Assim, mesmo quando se car:acterizar um dos casos

que

são

ff;,\
\.ffi,'
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuane MUNrcrpAL DE cÁcpnps

tratados nos incisos, se for viável a competição, alicitaçáo
é exigível, porque não foi preenchido o requisito
fundamental descrito no caput do art.25,"

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão n" 427199:

Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitagão
prevista no inciso II do art. 25 da Lei no 8.666193 sujeita-se
à fundamentada demonstração de que a singularidade do
objeto ante as características peculiaridades das
necessidades da Administração, aliadas ao caráter técnico
profissional especializado do prestador - inviabiliza a

competição no caso concreto, não sendo possível a

contratação direta por inexigibilidade de licitação sem
observânciado caput do art.25 dalei no 8.666193.

Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

singularidade que leva a inviabilidade de competição decorre dos critérios objetivos e

subjetivos relacionados aos professores/palestrantes, a saber: didíúica, forma de

exposigão do conteúdo, domínio do assunto, quantidade de cursos ministrados, formação

acadêmica, etc.

Insta destacar quo a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação

Normativa n' 18/2009 expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. Orientação Normativa/ AGU no 18, de
01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. l, p. 14) - o'Contrata-

se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art.
25, inc. II, da Lei no 8.666, de 1993, conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, ou a inscrigão em cursos abertos, desde que
caracterizada a singularidade do obieto e verificado
tratar-se de notório especialista".

Com efeito, na fundamentação da orientação normativa acima citada
constou:
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuene MUNrcrpAL DE cÁcpnps

Na Decisão 43911998-Plenario, por sua vez, a Corte de
Contas consignou a extrema necessidade e importância do
treinamento e aperfeigoamento de servidores para a
excelência do servico público. e definiu como serviço
singular todo aquele que verse sobre treinamento
diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do
mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos
desenvolvidos ou adaptados especiÍicamente para o
atendimento das necessidades do contratante ou
voltados para as peculiaridades dos prováveis
treinandos.

Na análise da proposta do curso de capacitação a ser realizado de modo

presencial nos dias 18 a 19 de novembro de 202t, o curso é de relevância para os

servidores desta Casa de Leis.

Em complemento cite-se a Súmula n" 26412011 do TCU mencionada pela

área técnica (fl. 81-v):

A inexigibilidade de licitação para a contratação
de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas
de notória especialização somente é cabível quando se
tatar de serviço de natureza singular" capaz de exigir. na
seleção do executor de confiança. srau de subietividade
insuscetível de ser medido pelos critérios obietivos de
qualificação inerentes ao processo de licitaçÍio. nos
termos do art. 25. inciso II, da Lei no 8.666/1993.,, (Ac.
1.437 t20t1-P),

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratagão de

curso aberto, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do

Administrador, que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do

profissional ou empresa, na forma da lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no

patâgrafo único do art. 26 da Lei n. 8.666193 quais sejam a razáo da escolha do

fornecedor.

A justificativa para a realizaçáo do curso encontra-se presente no projeto

básico (fls. 6-7).
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CÂuene MUNIcIPAL DE cÁcpRps

RAZÃO DA ESCOLHA DO F'ORNECEDOR E JUSTIF'ICATIVA DO PREÇO

Determina o parágrafo único do art. 26 daLei 8.666193, a necessidade

de se demonstrar a razão da escolha do fornecedor e a justificptiva do preço, sempre que

se realizar contratagão por meio de inexigibilidade de licitação , verbis:

"Parágrafo uttico. O processo de dispensa, de inexigibtlidade ou de

retardamento, previsto neste aúigo, sení instruído, no que couber,

com os seguintes elementos:

r - (...)
l. - razÃo da escolha do fornecedor ou executante;

Itr - justificativa do preço".

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado,

visualizamos que há justificativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso,

está presente no termo de referência, fls. n.o 7, Vejamos:

O instrutor será o FRANCISNEY LIBERATO:

Auditor Público Externo do Tribunal de Contas de Mato
Grosso. Bacharel em Administração; Bacharel em Ciências
Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em Direito (OAB-MT).
Mestre em Educação pela University of Florida. Doutor
Honoris Causa em: Filosofia Universal; Gestão Pública e

Social; Sociologia; Literatura. MBA Executivo em

Coaching. Pósgraduado em Direito e Controle Externo na

Administração Pública (FGV). Pós-graduado em Gestão

Pública. Pós-graduado em Contabilidade Gerencial.

Membro efetivo da Academia de Letras do Brasil - ALB.
Autor de Livros como "Como passar em Concursos - vol.
1", ooComo passar em Concursos - vol. 2" e ooComo falar em

público com excelência". Organizador e coautor dos livros
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técnicos:'oConcurso Público: polêmicas e Jurisprudências
do STF, STJ e Tribunais de Contas,,, ,,Aspectos polêmicos

sobre Concurso Público,, e ,,Direito dos Concursos
Públicos: Instrumentos de Controle Interno e Extemo,,.
Atuou em cargos comissionados no TCE-MT, como:
consultor de orientação ao Jurisdicionado da consultoria
Técnica; Assessor Técnico da Secretaria de Controle
Externo sobre Atos de Pessoal; Chefe de Gabinete do
Ministério Público de Contas do TCE-MT; Secretário de
Controle Externo; Chefe de gabinete de Conselheiro.
Coordenador Técnico do I e II Congresso Brasileiro de
Gestores e Membros de Comissão de Concurso público
(Curitiba-PR) e I e II Congresso Brasileiro de Concurso
Público (Foz do Iguaçu-pR). Coordenador de pós-

graduação. Professor da Escola de Contas do TCE-MT,
Professor de graduação, pós-graduação e cursinhos para
concurso público. Participante de Banca de Concurso
Público.

Ademais, está presente o demonstrativo de dotação orçamentaria com o
valor de R$ 37.525,05 (trinta e sete mil, quiúentos e vinte e cinco reais e cinco centavos)

261fit2021.

Verifico que a empresa que prestará o Curso de Capacitação apresentou custo

de R$ 2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta reais) nos autos e os seguintes

documentos e certidões para sua contratação.

1) Certidão negativa de débito com a União Federal, fl. n.o 16;

2) certidão negativa de débito com o Estado de Mato Grosso, fls. n.o
13,

Certidão negativa de débito com o município de Cuiabá, fls. n.o 17,
Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho fls. n.o l5;
Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n.o 14.

3)
4)
5)

DA CONCLUSÃO
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CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcpnps

Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento de Curso de

Capacitaçáo, em cerramento de contas e analise de balanços públicos - TEORIA E
PRÁTICA, na exceção prevista no art. 25,17, da Lei de Licitações e é perfeitamente

possível sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de contrataçáo do por meio de

inexigibilidade de licitação.

Recomendamos que se junte aos autos assinatura do Diretor de

Compras ao Termo de Referência.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Cáceres, MT, 16 de novembro de202I

Advogado da Cârmaru Municipal
OAB - MT no 19.005/0

NICOLAS MURTINHO RAMOS
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Parecer n'04312021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência: Processo de Inexigibilidade

Assunto: Curso de Capacitação

Objetivo: Verificar se o processo de inexigibilidade atende as exigências legais e orientagões

jurídicas desta Casa de Leis

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

Vem ao exame deste Controlador daCàmaruMunicipal de Cáceres, os autos de

Contratação de curso de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação

direta para a CàmaraMunicipal de Cáceres.

O curso será o de "Analise de balanço público" que rcalizado em

Cuiabrá/MT.

Apontamos que a contratação foi fundamentada no art. 25, inc.II, combinado

com o art.73,Inc. VI da lei de licitações, logo inexigibilidade de licitação, conforme orientação

jurídica presente nos autos.

Cabe ressaltar que o parecerjurídico atestou pela legalidade do processo portanto

esta controladoria se pautará em realizar a conformidade e cumprimento das exigências do

Departamento Jurídico.

Este é o Relatório. Passo a opinar.

FUNDAMENTACAO:

sera

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78,200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fa,x (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov'br

',\:rE#'
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DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal de 1988, em seu art' 74, estabelece as finalidades do

sistema de controre interno, arei2.454 de23 deoutubro de2014 estabelece em seu art. 15, II

ao Controle Interno, dentre outras competências, "comprovar a legalidade e avaliar os

resultados, quanto à eficácia e à eficiênc ia, dagestão orçamentária, financeira e patrimonial do

Poder Legislativo".

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em realização de

despesa, resta demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestação'

DA CONFORMIDADE

segundo a nolma ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005, a Avaliação da

conformidade é a "demonstração de que requisitos especificados relativos a um produto'

processo, sistema, pessoa ou organismo são qtendidos" '

Logo subentende-se que qualquer avaliaçáo feita para verificar se um objeto

atende a requisitos pré-estabelecidos encaixa-se neste conceito.

Entretanto, ha que se distinguir

pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é

que nos interessa abordar.

a avaliaçáo da conformidade feita

o campo da avaliaçáo da conformidade

Neste sentido, para fins didáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação

da conformidade que não é o apresentado na NBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem significado

semelhante, além de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a atividade é exercida

no Brasil.

"A Avaliação da Conformidade é um processo sistematizado, com regras pré'

estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado, de forma o propiciar adequado

o' centro' Cáceres/MT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) lZZl-7Oi'- Fax (65) 3223-6g62 site: www.camaracaceres,mt,gov.br
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grau de confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um pro/issional,

atende a requisitos pré-estabelecidos por normos ou regulamentos, com o menor custo

possível para a sociedade".

Este conceito preconizaaideiade tratamento sistêmico, pré-estabelecimento

de regras e, como em todo sistema, acompaúamento e avaliação dos seus resultados.

Existem ainda duas outras definições para avaliação da conformidade, todas

com o mesmo significado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é nm "exame

sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos

especifi.cados ";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliaçáo da

Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis " .

Para concluir a Avaliação da Conformidade, que será feita nestes autos tem o

objetivo de assegura a administração pública que o processo está de acordo com as norÍnas ou

regulamentos previamente estabelecidos.

SERVIÇOS TECNICOS DE NATUREZA SINGULAR POR PROFISSIONAIS/EMPRESAS

DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO

Perguntas Sim Não Fls.

g Ua sotlcitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto? (Lei

n'8.66611993. art. 14)

X 01-
31

2) Há justificativa da necessidade do objeto? (Lei no 8.66611993, art, 14) X 01-
02

:) Há inOlcação dos recursos orçamentários para cobeftura da despesa? (Lei
n" 8.66611993, art. 14)

X 1a

-) Consta justificativa da situação de dispensa ou de inexigibilidade, com os

elementos-necessários à sua cat

X 05-
t2

, o újeü"ia contratação é serviço técnico profissional especializado

relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal? (Lei F'ederal n'8666193

arts. l3 e 25)

x
05-
08

,/
Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78'200'000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnreú MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

coNcrusÃo

O presente trabalho referiu-se àrealizaçáode Parecer de Conformidade na Contratação

de curso de capacitação pelo proces§o de inexigibilidade - contratação diret^ paÍa a

CàmaraMunicipal de Cáceres norteada pelo art. 25, inc.Il, combinado com o art. 13' Inc' VI

da lei de licitações (e demais apontamentos do Departamento Jurídico)'

É o parecer.

Encaminhem-se os autos ao Presidente da Comissão de Licitação para conhecimento.

Cáceres-MT, l7 denovembro de 2021.

r? (Lei Federal n" 8666193 arts' l3 e

T fla comprovação de que o .*t rt"do a.t.úa habilitação e notória

;ír;;;"tt;;;ã;; ;;;.ri" esiej a intimamente relacionada com a singularidade

técnico, Pessoal e diretamente'

;;il;;;fúionais listados ern relação de integrante: do, tgtp-o,t-1:-1,t::l"

iontraiada apresentada como elemento de justificação da inexigibilidade,

ouando foro caso. (Lei Feder@
o 8'66611993' art' 26'

tada de: (Lei n"

8.66611993, art.l95, § 3", CF)

8,1) Certidão Negativa de Débito do INSS

S.áí C.fiiaao Nãgativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais,

Estaduais e MuniciPais
8.3) Certificado de Regularidade do FGTS

8.4i Certificado de Rqgularidade com a.Justiça do

t 1) Consta parecerjurídico atestando a legalidade?

ffiaRuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT-CEP:78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.catnaracaceres'mt'gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Memorando n' 0141202t - CPL.

Cáceres - MT, 17 de novembro de 2021.

Ao Excelentíssimo Seúor,
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

NESTA

Assunto: Despacho do Processo Licitatório no 038/2021, Inexigibilidade de Licitação no

l3l202l (art.25, caput e inciso Il clc afi. 13, inciso VI, da Lei no 8.66611993), à autoridade

superior, para Ratificaçáo e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Processo Administrativo no 08712021, gue ffata da Contratação da empresa ATAME -
Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios Imobiliários LTDA, CNPJ no

00.839.039/0001-05, que ministrarâ o curso "Encerramento de Contas e Análise de Balanços

Públicos - Teoria ePréúica", para servidores da Câmara Municipal de Cáceres-MT., nos dias

18 e 19 de novembro do corrente ano, na cidade de Cuiabá-MT, e encaminho os autos do

processo em epígrafe à autoridade superior, uma vez que, foram obedecidos os princípios

aplicáveis e os ditames da Legislação de Regêncla, para a sua ratificacão e publigaçãq na

imprensaoficial, com fulcro no art. 26,caput, daLei no 8.666, de21 dejunho de 1993 e suas

alterações.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

ASCIMENTO
Permanente de Licitação

Portaria n" 2412021

Rua Coronel José Dulce esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT * CEP: 78.210'056

Fone: (065) 3223-1707 - E-mail: licitacao(!-ç-álçsl-ç,s*!llLl-qg.§1- - Site: htQrs://rvwi,r'.cacet'cs.nrt.leg.brl



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES

TERMo DE RATIFrc.LçÂo DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 087/2021.

PROCESSO LICITATORIO N" 038/2021.

INEXIGIBILIDADE DE LICITaÇÃo N" 013/2021.

Especificação do Objeto: Contratação da empresa ATAME - Assessoria, Consultoria, Plane-
jamento, Cursos e Negócios Imobiliários LTDA, CNPJ n" 00.839.039/0001-05, que ministrará
o curso'oEncerramento de Contas e Análise de Balanços Públicos - Teoria ePrâtica", para ser-

vidores da Càmaru Municipal de Cáceres-MT.

Valor Total: R$ 2.550,00 (dois mil, quinhentos e cinquenta reais).

Fundamento: Art. 25 caput e inciso II c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei no 8.666, de 2I de

juúo de 1993 e suas alterações.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações, Portarias nos.

02412021 e 0581202L, RATIFICO, em cumprimento às determinações contidas no art. 26 da

Lei no 8.66611993, a presente Inexigibilidade de Licitação, regularmente processada e instruí-
da com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o

Termo de Referência e com os Pareceres exarados pela Assessoria Jurídica e do Controlador
Interno, ambos juntados nos autos do processo administrativo e despachados a esta autoridade

superior, lmavez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de

Regência. Desta feita, autorizo a celebração do contrato com a empresa sobrescrita, e o empe-

nho das despesas respectivas ao setor competente para que proceda, na forma dos arts. 60 e se-

guintes, da Lei no.4.320, de 17 de março de 1964, os procedimentos necessários à contratação

do citado objeto,

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Càmara Municipal de Cáceres-MT, 17 de novembro de202l.

DOMINGOS OLIVEIRA Asslnadodeformadisltalpor

ní.|< DOMINGOS OLIVEIRA DOSvvr SANTOS:42983150100

SANTOS:429831 501 00 Dadosr2021.11,l8 12131:02-04'00'

DOMINGOS OLNEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT. CEP. 78.210-056
Fone: (065) 3223-1707 - E-mail: contalo@caceres.mt.leg.br - Site: htto://www.caceres.mt,leq.btl



GÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BoA. MT
EMENDA A LEt oRGÂNlcA DE Ácul aol.ttlr No 001/202í

"AcREScENTA.SE o ART. is4.A E ART. ts+.e À tet oRoÂrutca oo
nltuuclpto oe Áeua BoA.MT."

A Mesa Diretora da Câmara Munlclpal de Água Boa, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e cumprindo o disposto no artigo
46, § 20, da Lei Orgânica do Município de Água Boa; FAZ SABER, que o
PLENÁR|O da Câmara Municipal aprovou e ELA promulga a seguinte pro-
posta de Emenda à Lei Orgânica:

Art, 1o - A Lei Orgânica passa a vigorar acrescida do "artigo 1S4.4" e ',ar.
tlgo 154-8", com as seguintes redações:

Ãrt, 154-A - As emendas de vereadores ao projeto de lei orçamentária
anual, respeitados os /lmiÍes e disposições deste artigo, seráo de execu.
ção obrigatória.

§ íoÁs emendas de vereadores a projeto de lel orçamentárla anual se-
rão aprovadas no limite de 1,2% (um lntoiro e dois décimos por cento) da
receita conente llquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Exe-

;e{.$vo, devendo a metade desse percentual ser destinada a ações e ser-
ss ptiblicos de saúde.

§ 20 A execução do montante destinado a agões e seruços públicos de
saúde previstos no caput, inclusive custeio, será computada para fins do
cumprimento do inciso I do § 2o do art. 198 da Constituiçáo da República,
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos socrais,

§ 30 É obrigatórla à execução orçamentária e flnanceira das progra-
mações a que se refere o caput deste artlgo, em montante correspon-
dente a 1,2% (um intelro e dois décimos por cento) da recelta coffên-
te líqulda reallzada no exercíclo anterlor, conforme os crltérlos para a
execitção equitatlva da programação deflnidos na Lel Complementar
prevista no § 90 do art, 165 da Constltulção da Rep(tbfica.

§ 40 Considera equitativa a execução das programações de caráter obri-
gatório que atenda de forma igualitária e lmpessoa/ às emendas apresen-
tadas, independentemente da autoria.

§ 5o As programações orçamentárias previstas no § ío deste artigo, não
serão de execução obrigatória nos casos de lmpedimentos do ordem téc-
nica, na forma do § 60 desÍe arÍlgo.

§ANo caso de impedimento de ordem técnica, no empenho da despesa
( htegre a programação, na forma do § 30, deste artigo, serão adotadas
as segurnÍes despesasl

I - até cento e vlnte (120) dlas após a publlcação da lel orçamentárla,
o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedi-
mento;

ll - até trinta (30) dias após o térmlno do prazo previsto no lnclso l,
o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da pro-
gramação cujo impedimento seja insuperável;

lll - até trinta (30) dras após o prazo previsto no lnclso ll, o Poder Exe-
cutivo encaminhará projeto de lel sobre o remanejamento da programação
cujo impedimenÍo se7'a insuperável ;

lV - se, até trlnta (30) dla após o tétmlno do prazo prevlsto no lnclso
lll, o Poder Legislativo não deliberar sobre o projeto, o remanejamento se-
rá implementado por ato do Poder Executivo, nos Íerínos previstos na lei
orçamentária:

§ 70 Após o prazo previsto no inciso /V do § 6o, as programações orçamen-
tárias previstas no § 30 não serão de execuçáo obrigatôria nos casos de
impedimentos justificados na notificaçâo prevista no lnclso / do § 61

§ 80 Os resÍos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimonto
da execução financeira prevista no § 30 deste artigo, até o limite de 0,6%

d íariont ilr icipal.orglnrt/a rn nr . www. a mrn. org. br Assinado Digitalmente
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§ 90 Se for verificado quê a reestimativa da recelta e da despesa poderá

resultar no não cumprimento da mata de resultado fiscal estabelecida na

lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 30 desÍe arÍrgo po-
derá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre
o conjunto das despesas discricionárias.

§ 10o Não constitui causa para impedimento técnico:

l- alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou finan-
ceira, obseruado o disposÍo no § 30 do inciso lV deste artigo;

ll - o óbice que possa ser sandado mediante procedimentos ou providên-

cias de responsabilidade exclusiva do órgão de execuçáo; ou,

lll - a alegaçáo de lnsuticiência do valor da programação, sa/yo se a insu-
ficiéncia for superior a 30% (trinta por cento) do montante necessário para
a execução da programação impositiva.

Art, 154-8 - A emenda parlamentar de que trata o Art. 157, terá como valor
referencial aquele fixado no Projeto de Lei Orçamentaria Anual para exer-
clcio do ano subsequente e posteriormente indicado no anexo das Emen-
das Parlamentares da LOA do mesmo exerclcio.

Art, 20 - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua pu-

blicaçáo, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Presidência, aos 16 de novembro de 2021.

LUÍS CESAR DE LARA PINTO FILHO

Presidente

ELTON JONES BETTIO

Vice-Presidente

CLEIDE MARIA MASCHIÃO ALEIXO AGNALDO LANSONI

Primeira Secretária Segundo Secretário

CÂMARÁ MUNICIPAL DÉ CÁCÉRES

CÂMARA MUNICIPAL DE cÁcEREs
TERMO DE RAT|F|CAçÂO Or tHeXetBtLtDADE

PROCESSO ADMtNtSTRATIVO No 087/202í.

PROCESSO LtCITATÓR|O No 038/202í.

tNEXtGtBtLtDADE DE LIC|TAçÃO No 0,t3t2021,

Especificação do ObJeto: Contratação da empresa ATAME - Assessoria,

Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios lmobiliários LTDA, CNPJ

no 00.839.039/0001-05, que ministrará o curso "Enceramento de Contas

e Análise de Balanços Públicos - Teoria e Prática", para servidores da Câ-

mara Municipal de Cáceres-MT,

Valor Total: R$ 2.550,00 (dois mil, quinhentos e cinquenta reais),

Fundamento: Ê.rt. 25 caput e inciso ll c/c Art. 13, inciso Vl, ambos da Lei

no 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suas alterações.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de

Licitagões, Portarias nos. 02412021 e 05812021, RATIFICO, em cumpri-

mento às determinações contidas no art.26 da Lei no 8.666/1993, a pre-

sente lnexlglbllldade de Llcltação, regularmente processada e instruÍda

com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em

conÍormidade com o Termo de Referência e com os Pareceres exarados
pela Assessoria Jurídica e do Controlador lnterno, ambos juntados nos au-

tos do processo administrativo e despachados a esta autoridade superior,

uma vez que, Íoram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da

Legislação de Regência. Desta feita, autorlzo a celebração do contrato

com a empresa sobrescrita, e o empenho das despesas respectivas ao

setor competente para que proceda, na forma dos arts. 60 e seguintes, da
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TIANO LORSCHEITER ROCHA, exarada em conformidade comãGÍ-n'
Lei n0.4.320, de 17 de março de 1964, os procedimentos necessários à

contratação do citado objeto.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 17 de novembro de 2021 '

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

ÇAMARA MUNICIPÂL NE ÇONFRf;SA

EDITAL DE PUBLICAçÃO

EDITAL DE PROCESSO LICITATÓRIO NO. OO7/202í

PREGÃO PRESENCIAL NO. OO3/2021

A CÀMARA MUNICIPAL DE CONFRESA, por meio da Pregoeira oflcial

designada pela Portaria n', 4912021, publicada no site da AMM, no Mural

da Câmara, com a devida autorizaçâo expedida pelo Presidente Sr' CRIS-

8,666, de 21 de junho de 1993, sua§ alteraçõe§ e demais legislações apli-

cáveis, Torna Públlco arealizaçâo de licitaçáo, no dia0111212021, às 09

horas (horário Oflcial de BrasÍlia) na Câmara Municipal, sito a Rua Ma-

to Grosso, 120 - Centro, Confresa - MT, na modalidade PREGÃO PRE'

SENCIAL, do tipo MENOR PREçO POR LOTE, objetivando aAqulsl'

çâo de: "MICROCOMPUTADOR, NOBREAK, IMPRESSORA' CONDICI'

ONADOR DE AR, CABO HDMI, NOTEBOOK, KIT TECLADO MOUSE,

FONE DE OUVIDO, FRAGMENTADORA, PEN DRIVE, TRANSFORMA'

DOR, ADAPTADOR WIRELLES, APARELHO CELULAR, ROTEADOR,

CÂMERA FOTOGRAFICA, PROJETOR MULT!MIDIA, MESA PROFISSI'

ONAL DE SOM, FILMADORA E MlCROFONE",paraatender as necessi-

dades da Câmara Municipal de Confresa - MT, nas condições Íixadas nês-

te Edital e seus Anexos.

Confresa-MT, í7 de NOVEMBRO de 2021.

JOCILAINE SANTOS FORTES DE SOU§A

Pregoeira

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
EDTTAL DE PUBIiôÁÇÀô ÉôliÀi DE PRocEsso LlclrArÓRo No.

oo7 12021 PhEGÂO PRESENCIAL No. 003/2021

CÂMARA MUNtCtpA DE CONFRESA pREsENclaL N.o oo3/202í v
ED1TAL DE LtclrAçÂo No. 07t2o2,t pnotÉ§so ADMtNlsrRATIvo No. sTt2o2l PREGÃO PRESENCIAL N.o 003/202

EDTTAL DE LIGITAçÃO No.07/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 57 12021

PREGÃO PRESENCIAL N.O OO3/2021

A 6ÂMARA MUNlclpAL DE coNFREsA, por meio do pregoeiro oÍicial designado pela Portaria n".4912021, publicada no site da AMM e Mural da câ'

mara, com a devida autorização expedida pelo presidente sr. cristiano Lorscheiter Rocha, exarada em conformidade com a Lel no 8'666' de 21 de junho

de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, Torna Público a realizaçáo de licitação, no dia 0'1112t2021 , às t horas, na câmara Municipal'

sito a Rua Mato Grosso, í20 - Centro, Confresa - MT, na modalidade PREGÃo PRESENCIAL, do tipo MENoR PREço PoR LoTE' objetivando a

"AeulstçÂo DE : MtcRocoMpUTADoR, NoBREAK, lMPREssoRA, coNDlcloNADoR DE AR, cABo HDMI, NoTEBooK' KIT TECLADO MoU'

SE, FONE DE OUVIDO, FRAGMENTADORA, PEN DRIVE, TRAN§FORMADOR, ADAPTADOR WIRELLES, APARELHO CELULAR, ROTEADOR'

cÂMERA ForocRAFlcA, pRoJET9R MuLTlMlDtA, MESA pRoFrssloNAL DE soM, FILMADORA E MlcRoFoNE",conforme condiçôes e exigên-

cias estabelecidas nesie Edital, seus Anexos e no Termo de Referência.

í.í . A presente ticltação tem por objeto aAQUlStçÂO DE :MICROCOMPUTADOR, NOBREAK, IMPRESSORA, CONDICIONADOR DE AR, CABO

HDMI, N6TEB9OK, KIT TECLADo MoUSE, FONE DE OUvtDO, FRAGMENTADORA, PEN DRIVE, TRANSFORMADOR, ADAPTADOR WIRELLES,

ApARELHo çELULAR, R9TEAD9R, gÂMERA FoToGRAFlcA, PROJETOR MULTIMIDIA, MESA PRoFlssloNAL DE soM' FILMADoRA E Ml'

cRoFoNE,, PARA ATENDER A DEMANDA Do poDER LEGtsLATlvo JUNTo Ao MUNIcíPlo DE CONFRESA' MT", paraatender as necessid-' -s

da Câmara Municipal de Confresa-MT, conforme especificaçôes do Anexo I - Termo de Referência deste Pregão Presencial. \/

1 .2 - O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) mêses. prorrogável na forma do art. 57, da Lei Federal no 8,666/93, e a execução de acordo com

o Termo de Referência.

1.3 - O presente edital poderá ser obtido:

a) no site http://www.confresa.mt.leg.br/; - portal de Transparência ou Licitaçôes, onde serão também disponlbilizadas todas as informações alusivas ao

presente certame licitatório; Diário OÍicial do MunicÍpio, em consulta ao site: https://diariomunicipal,org/mvamm/

b) junto à Comissâo permanente de Licitaçâo da Câmara Municipal de Confresa, do Estado de Mato Grosso, no endereço citado no Preâmbulo, que

fornecerá cópia por meio magnético, devendo o interessado possuir pen drive ou outro meio de armazenamento eletrônico para obtênçáo do arquivo;

c) por solicitação via e-mail ao êndereço: cmconfresa@hotmail.com;

,í .4 - A retirada do presente edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas, mediante assinatura de termo de recebimento.

í.5 . PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÃO: No prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas'

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, ou impugnar este instrumênto convocatório, cuja petiçâo deverá ser dirigida ao Pregoeiro, apontando

de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

1.S,2 Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso a formulaçâo da proposta seja afetada, nova

data será designada para a realização do certame.

i.5.3 Ocorrendo lmpugnação de caráter meramênte protelatório, ensejando assim o retardamento da execuçâo do certame, a autoridade competents

poderá assegurado o contraditório e a ampla deÍesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7o da Lei n, 10,520/02 e legislação vigente'

diarionrunicipal.org/mt/arnnr' www.amm.org. br Assinado Digitalrnente


